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    PREFÁCIO




    A despeito dos significativos avanços observados na produção historiográfica sobre o século XIX no Brasil ao longo das últimas três décadas, permanece pouco explorado o tema das relações entre religião, Estado e sociedade no âmbito das tensões que marcaram a emergência da modernidade e a persistência de valores e práticas de Antigo Regime. Ambiguidades e controvérsias pautaram não apenas a união entre a Igreja Católica e o Estado imperial, sacramentada pela política regalista e pelo padroado régio, como também a separação formal entre os poderes temporal e espiritual operada após o início da República. Afora algumas notáveis contribuições – como as obras de George Boehrer, Augustin Wernet, Guilherme Pereira das Neves, Cândido da Costa e Silva, Francisco José Gomes, Ana Marta Bastos, Françoise de Oliveira Souza e Ítalo Santirocchi –, a maioria dos trabalhos que tratam da história da Igreja (Católica) no Brasil oitocentista foi produzida, em perspectiva laudatória, por eclesiásticos ou por leigos vinculados às instituições religiosas. Os estudos concentram-se na chamada Questão Religiosa e, mais recentemente, em irmandades leigas, ordens terceiras e religiosidade. Entre as diversas lacunas temáticas, sobressai a pouca atenção dada à história das denominações protestantes, em especial, a pioneira delas no Brasil, o presbiterianismo, objeto de mais alguns poucos trabalhos que escapam do viés apologético, tais como os de Émile Léonard, Boanerges Ribeiro, David Gueiros Vieira, Antônio Gouvêa Mendonça e Prócoro Velasques Filho, Angela Paiva, Lyndon de Araújo Santos, Edwiges Rosa dos Santos, Ivanilson Bezerra da Silva e Sérgio Kitagawa.




    Ao rol desses estudos junta-se agora o presente livro de Pedro Henrique Cavalcante de Medeiros, fruto de sua tese de doutoramento, defendida em agosto de 2020, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. O autor recorreu a um sólido aporte documental – periódicos, panfletos, livros, relatórios e registros de membros, garimpados na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, no Arquivo Presbiteriano de São Paulo e no Centro de Documentação da Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro – para investigar o discurso e a ação de missionários e lideranças presbiterianos no Rio de Janeiro e em São Paulo, desde o último decênio do Império até os primeiros 15 anos da República. Não por acaso, uma questão central abordada são os desafios enfrentados pela Igreja Presbiteriana no processo de laicização do Estado republicano.




    Antes, porém, Pedro Henrique discorre sobre a entrada do presbiterianismo no Brasil em 1859, por iniciativa do missionário Ashbel Simonton e de seu cunhado Alexander Blackford, seguidores da teologia conservadora de Princeton e enviados pela Junta das Missões de Nova York, resultando na fundação, em 1862, da Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro. A ação missionária logo se estendeu a São Paulo e a Minas Gerais, sobretudo em áreas rurais, visando à conversão de católicos, a exemplo do padre José Manoel da Conceição, que se tornou o primeiro pastor presbiteriano brasileiro em 1865. Uma das estratégias dos missionários foi recorrer ao apoio de políticos liberais que defendiam a liberdade religiosa, como Tavares Bastos. Outra, foi a utilização da imprensa para propagar a doutrina protestante, seja por meio de periódicos próprios, como a Imprensa Evangelica, publicada no Rio de Janeiro e depois em São Paulo entre 1864 e 1892; a Revista das Missões Nacionais, criada em 1887 em Campanha, Minas Gerais; e O Estandarte, lançado em São Paulo em 1893 e ainda em atividade; seja também por meio dos esforços empreendidos pela Sociedade Brasileira de Tratados Evangélicos, criada em 1883 por Eduardo Pereira, para promover a publicação de livros, opúsculos e panfletos.




    Em seguida, Pedro Henrique analisa o discurso abolicionista da Imprensa Evangelica, tímido durante a década de 1870, quando os presbiterianos evitaram desgastar-se com assunto tão melindroso e preferiram seguir uma doutrina teológica orientada para questões estritamente espirituais; e mais incisivo a partir de 1884, na esteira do crescimento do movimento abolicionista, quando o jornal, já sob maior influência de lideranças brasileiras, abriu considerável espaço para matérias antiescravistas.




    Indo mais além, a partir de 1889 a Imprensa Evangelica passou a defender a mudança da forma de governo, pleiteando uma república laica e cristã, que tinha como modelo os Estados Unidos. Mas, assim como tantos outros republicanos, de diversos matizes, o jornal logo se desiludiu com os rumos tomados pelo novo regime, com traços indisfarçáveis de ditatura militar. E, como demonstra Pedro Henrique, os presbiterianos ainda tiveram que lidar com as disputas mais abertas dentro do campo religioso, pelejando não apenas contra os católicos – vistos como símbolo do atraso da sociedade brasileira –, mas também contra o cientificismo e o ateísmo dos positivistas, contra a imputada fraude e insanidade dos espíritas e até contra uma dissidência mística protestante.




    Mas o grande dilema enfrentado pelos presbiterianos no alvorecer da República foi a cisão interna entre os que defendiam a manutenção dos vínculos com as agências missionárias dos Estados Unidos – representados pelo Mackenzie College de São Paulo e pela Imprensa Evangelica – e aqueles que almejavam emancipar e nacionalizar a igreja protestante brasileira, liderados por Eduardo Pereira e alicerçados no Estandarte e no Seminário Teológico Sinodal de São Paulo. Resulta daí a fundação, em 1903, da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, desligada do Sínodo da Igreja Presbiteriana.




    Às disputas de poder e às veleidades nacionalistas somaram-se também divergências internas acerca dos vínculos dos protestantes com a maçonaria, tal como o racha ocorrido entre o clero católico regalista e ultramontano nos idos de 1870. Deflagrada por diversos artigos antimaçônicos publicados por Nicolau Soares em O Estandarte a partir de dezembro de 1898, a polêmica culminou na decisão do Sínodo de 1900 – reiterada três anos depois – de condenar qualquer tipo de propaganda favorável ou contrária à maçonaria, deixando a questão a cargo da consciência de cada crente. A decisão provocou reações contundentes da ala antimaçônica e contribuiu para a cisão de 1903.




    O livro de Pedro Henrique apresenta, portanto, uma sólida análise do processo de afirmação da Igreja Presbiteriana no Brasil, revelando aspectos ainda pouco conhecidos das intrincadas relações entre religião, Estado e sociedade na passagem do Império para a República. Vale a pena a leitura.




    Marcello Basile.




    Professor de História do Brasil da UFRRJ.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na história do protestantismo, o século XIX é conhecido como o século das missões. A principal característica desse início da grande expansão protestante pelo mundo foi que o centro irradiador das missões estava no hemisfério norte, Estados Unidos e Europa. Dessa forma, os primeiros missionários protestantes, das várias denominações, a virem para o Brasil no século XIX, foram todos oriundos dos Estados Unidos. Aqui, no Brasil, eles distribuíram bíblias, entraram em polêmicas com os representantes da Igreja Católica, fizeram amizades com políticos liberais, fundaram jornais e treinaram uma liderança autóctone para dar continuidade à obra evangélica brasileira.




    Porém, qual seria o momento dos missionários estrangeiros deixarem o trabalho prosseguir nas mãos dos nativos? Ao tomarmos como foco de análise a história das missões presbiterianas no Brasil imperial, veremos que essa percepção sobre o momento certo não ocorreu de forma tão pacífica, na verdade, muitos missionários resistiram aos propósitos de emancipação efetiva dos líderes nativos. Some-se a isso o fato de que a luta pela emancipação não foi apenas institucional, uma separação da igreja brasileira da igreja americana. Essa luta ocorreu principalmente no campo as ideias, foi uma luta intelectual cuja arena de combate foram as publicações feitas nos jornais Imprensa Evangélica, que, diante da pressão da luta, teve seu fechamento decretado pela agência missionária americana, em 1892, e O Estandarte, um jornal que tinha a intenção de substituir a Imprensa Evangélica e que fez parte concreta do Plano de Ação para emancipação da igreja brasileira.




    Todo o debate analisado aqui, fruto da minha tese de doutoramento, orientada pelo estimado prof. Marcello Basile, no Programa de Pós-Graduação da UFRRJ – PPHR, ocorreu na conjuntura da transição do regime político brasileiro da Monarquia para a República (1880-1904), um período político agitado que impactou diretamente na formação intelectual dos presbiterianos brasileiros. Das questões mais debatidas daquele período, privilegiamos em nosso exame o movimento abolicionista e a laicidade republicana. Assim como também será examinado se um pensamento nacionalista revestiu os debates sobre a educação protestante brasileira e a influência maçônica entre os crentes brasileiros.




    No decorrer desta pesquisa, alguns autores e obras foram fundamentais para o embasamento teórico e historiográfico. Sobre a questão política republicana, foi de importância singular a leitura das obras de José Murilo de Carvalho, cujas obras têm contribuído com muitos estudantes brasileiros que analisam as relações entre política e cidadania no Brasil. Dessas obras, destaca-se: A Construção da Ordem; Teatro de Sombras;1 Os Bestializados;2 e A Formação das Almas.3 Por essas obras, José Murilo demonstra como, desde o Império, havia falta de representatividade tanto da elite quanto das classes populares, essa falta de representatividade teria proporcionado as condições para a crise do fim da monarquia e a instauração da República. Essa República brasileira, entretanto, mais liberal que o Império, instaurada sem a participação popular, não conseguiu formar o cidadão político. Por fim, as diversas tentativas de formar a identidade nacional fracassaram durante a Primeira República.




    Um dado curioso é que durante as décadas de 1860 e 1870, os missionários americanos, que produziam a Imprensa Evangélica, defendiam que o Brasil deveria seguir o modelo de nação dos Estados Unidos para alcançar o progresso, mantinham relativo silêncio com relação à escravidão e se associavam aos maçons. Com o crescimento do número de lideranças nacionais, um grupo de presbiterianos brasileiros, liderados por Eduardo Carlos Pereira, passou a combater a escravidão abertamente, além de gradualmente desejar a independência missionária dos Estados Unidos e combater a associação entre presbiterianos e a maçonaria.




    Os primeiros trabalhos sobre o presbiterianismo no Brasil, produzidos no início do século XX, foram feitos por pesquisadores institucionais, preocupados em produzir uma memória do presbiterianismo no Brasil ou em divulgar as ideias protestantes para o leitor brasileiro,4 exemplo disso foi a obra de Vicente Themudo Lessa, Anais da 1ª Igreja Presbiteriana de São Paulo (1863-1903): subsídios para a história do presbiterianismo brasileiro, com primeira edição de 1938.5 Nessa obra, Lessa que foi participante ativo do processo de emancipação do presbiterianismo nacional, conduz-nos por meio de sua narrativa detalhada sobre o que sua memória, confirmada por pesquisa documental, registrou dos últimos anos em que o presbiterianismo no Brasil era formado por uma única instituição.




    A história do protestantismo no Brasil, analisada sob a abordagem da História Social, teve início com os trabalhos do francês Émile G. Léonard, integrante da Escola dos Annales, que escreveu as obras O protestantismo brasileiro: estudo de eclesiologia e História Social;6 O Presbiterianismo Brasileiro e suas Experiências Eclesiásticas,7 esse foi o estudo de Léonard que deu origem ao livro mencionado anteriormente, porém só teve uma edição brasileira recentemente; O Iluminismo num Protestantismo de Constituição Recente,8 importante contribuição historiográfica sobre o misticismo no protestantismo brasileiro.




    Essas pesquisas foram feitas quando Léonard esteve no Brasil, atuando como professor visitante no curso de História da USP, entre os anos de 1948 e 1950. Sempre tendo a perspectiva das circunstâncias que resultaram na Reforma Protestante na Europa, Léonard analisou as condições sociais que possibilitaram a expansão do protestantismo em terras brasileiras. Em 2013, Marcone Bezerra Carvalho, reuniu diversos artigos de Émile Léonard, produzidos no Brasil e na França, em que o tema do protestantismo brasileiro foi analisado, sempre em comparação, inclusive na contemporaneidade, com o protestantismo europeu, principalmente, o francês.9 Portanto, em Léonard podemos compreender quais seriam as singularidades do protestantismo brasileiro.




    Léonard influenciou e ainda influencia os pesquisadores brasileiros sobre a história do protestantismo nacional. Exemplo disso é a obra O protestantismo, a maçonaria e a Questão Religiosa no Brasil (1980), fruto da tese de doutorado em História da América de David Gueiros Vieira. Este é o primeiro autor que se preocupou em analisar as relações entre a religião protestante e política nos oitocentos. A aliança entre liberais, protestantes, maçons e republicanos teria contribuído para a perda do poder político da Igreja Católica no período imperial.10




    É necessário assinalar, em relação à produção historiográfica sobre a história do protestantismo no Brasil, as influências da Teologia da Libertação. Se, até este momento, o conservadorismo teológico da escola de Princeton, Estados Unidos, predominava nos institutos teológicos presbiterianos, a Teologia da Libertação começava a influenciar intelectuais protestantes também. Alguns herdeiros dessa influência são os autores Antônio Gouvêa Mendonça e Prócoro Velasques Filho em Introdução ao protestantismo no Brasil, com primeira edição em 1990,11 José Miguez Bonino em Rostos do protestantismo latino-americano (2003)12 e Arturo Piedra em Evangelização protestante na América Latina (2006).13 Essas análises partem do pressuposto de que as missões protestantes na América Latina, fundamentadas no conservadorismo teológico americano, estavam associadas ao projeto imperialista dos Estados Unidos. Por isso, propõe que o protestantismo brasileiro deve encontrar sua identidade, preocupando-se mais com questões sociais do que com a defesa dogmática.




    A partir dessa perspectiva, só que pelo lado contrário à teologia da libertação, elencamos as obras de Boanerges Ribeiro. Como resultado de sua dissertação de mestrado em Sociologia pela USP, defendida quando era presidente do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil, órgão máximo da instituição, Ribeiro publicou o Protestantismo no Brasil Monárquico, em 1973.14 Ao considerar as análises de Léonard, ele defendeu que todos os sistemas sociais do período imperial eram favoráveis a inserção do protestantismo no Brasil. Em toda a sua obra percebe-se a ideia de que o protestantismo pôde se expandir amparado pelos institutos legais do governo brasileiro, sem precisar entrar em conflito com o Estado. Boanerges Ribeiro, compromissado com sua instituição, produziu outras obras sobre o presbiterianismo no Brasil, relevantes sob o aspecto da quantidade e da qualidade das fontes consultadas. Essas obras são: A Igreja Presbiteriana no Brasil, da Autonomia ao Cisma,15 de 1987; e Igreja Evangélica e República Brasileira (1889-1930),16 de 1991. Nessas obras, Ribeiro abordou o desenvolvimento da Igreja Presbiteriana e as principais questões que envolveram o processo de emancipação da Igreja brasileira, no primeiro caso, e a história da consolidação dos protestantismos na República brasileira.




    Em 1979, Rubem Alves publica sua tese de livre-docência pela UNICAMP, Protestantismo e repressão.17 Alves, um dos pioneiros da Teologia da Libertação, apesar de ter se distanciado desse posicionamento posteriormente, ao criticar o protestantismo de reta doutrina, confronta a repressão institucional promovida por Boanerges Ribeiro, durante a ditadura militar. Nesse período, Rubem Alves era pastor presbiteriano e suas ideias divergiam das do presidente do Supremo Concílio, principalmente por denunciar as incoerências éticas do moralismo presbiteriano, geradas pelo apego à reta doutrina.




    Há uma obra americana que, cremos, seria valiosa para os estudantes brasileiros que se esmeram por compreender as origens teológicas do conservadorismo calvinista brasileiro. Referimo-nos às obras de David Calhoun, Princeton Seminary: faith and learning (1812-1868); v. 1 e Princeton Seminary: the majestic testimony (1869-1929); v. 2.18 A narrativa do teólogo e professor de História da Igreja David Calhoun nos ajuda a compreender e a levantar importantes questões sobre como o conservadorismo teológico calvinista se formou e se consolidou em Princeton. Considere-se que a importância da teologia de Princeton para a teologia reformada no Brasil, já foi demonstrada por Antônio Gouvêa Mendonça e Rubem Alves, necessitando, portanto, cada vez mais de novas pesquisas.




    Nos últimos vinte anos, a produção historiográfica sobre o protestantismo avançou consideravelmente. A razão para isso pode ser explicada por uma conjugação de fatores. Em primeiro lugar, pelo aumento da população evangélica do país, pois, se em 1991, 9% da população nacional era constituída por protestantes, em 2010, passou a ser de 22,2%.19 Além disso, durante o governo petista houve uma expansão considerável dos cursos de pós-graduação das Universidades Federais. De acordo com o relatório da Análise sobre a expansão das universidades federais 2003 a 2012, produzido pelo MEC, se em 2003, havia 52.000 alunos matriculados em cursos de pós-graduação no Brasil, em 2011, já havia 99.294 alunos matriculados. O número de matrículas praticamente dobrou em menos de 10 anos, principalmente devido ao programa de Reforma Universitária – REUNI empreendido pelo governo federal, que aumentou em 31% o número de universidades federais.20




    Some-se a isso, o surgimento de laboratórios e núcleos de pesquisa no Brasil que têm se dedicado ao estudo historiográfico dos protestantismos, sob uma perspectiva interdisciplinar. Dessa forma, podemos destacar o Grupo de Pesquisa História, Religião e Cultura Material (REHCULT), liderada atualmente pelo prof. Lyndon de Araújo Santos (UFMA), e o Laboratório de Estudos e Pesquisas dos Protestantismos (LABEP), liderada atualmente pelo prof. Clínio Amaral (UFRRJ), do qual faço parte. Esses grupos de pesquisa, registrados no Diretório CNPQ, têm atuado, em alguns projetos, lado a lado, na formação de uma rede nacional e quiçá internacional de pesquisadores acadêmicos dos protestantismos.21 Esses grupos também têm preparado estudantes desejosos de ingressar nesse campo de pesquisa, realizando encontros periódicos, eventos presenciais e remotos, por videoconferência, além de publicações coletivas.




    Dessa forma, destacamos a obra, fruto da tese de doutorado de Lyndon de Araújo Santos, As outras faces do sagrado: protestantismo e cultura na Primeira República brasileira. Nessa obra, Santos analisa, a partir dos conceitos de apropriação e representação, como os protestantismos no Maranhão, no período republicano, interagiram com outras culturas religiosas brasileiras para formar a realidade plural da religiosidade brasileira.22




    Uma obra que dialoga diretamente com esta pesquisa foi a dissertação de mestrado de Sérgio Kitagawa, “Ou Ficar a Pátria Salva ou Morrer pelo Brasil”: nacionalismo, carisma e o cisma presbiteriano de 1903 (2014). Kitagawa analisou a ascensão de Eduardo Carlos Pereira como líder do presbiterianismo nacional e como, por seu carisma, suas campanhas conseguiram gerar a crise eclesiástica que resultou na cisão do presbiterianismo nacional em 1903.




    Deve-se mencionar também as obras de Dilermando Ramos Vieira, O processo de reforma e reorganização da Igreja no Brasil (1844-1926)23 e História do Catolicismo no Brasil (1889-1945)24; e de Ítalo Domingos Santirocchi, Questão de Consciência: os ultramontanos no Brasil e o regalismo do Segundo Reinado (1840-1889).25 Esses autores, ao analisarem a reforma ultramontana e, no caso de Dilermando Vieira, as estratégias da hierarquia católica para manter o domínio religioso na República, contribuíram para uma nova perspectiva sobre o posicionamento da Igreja Católica frente ao Estado imperial e republicano. Embora o catolicismo seja predominante na cultura brasileira, a Igreja Católica teve que agir de diversas maneiras para manter sua hegemonia sobre a sociedade brasileira.




    Ao trabalharmos com o grupo religioso herdeiro da Reforma do século XVI, é necessário ressaltar que não é possível utilizar o termo protestantismo de forma generalizada, como se o conceito abrangesse toda a dimensão desse grupo. No Brasil, isso se torna crítico, segundo Lyndon Santos:




    A configuração fragmentada e a distância temporal para com o evento fundante da Reforma, criam desafios de entender o protestantismo como um conjunto homogêneo. A diversidade de seus discursos, estratégias e práticas devem deter a compreensão de interpretá-lo de forma linear e harmônica. [...]




    O protestantismo pode ser entendido como um movimento religioso e cultural sujeito às conjunturas históricas e às práticas sociais.26




    Dessa forma, assim como tem sido proposto pelo Laboratório de Estudos e Pesquisas dos Protestantismos (LABEP), consideramos ser necessário ressaltar essa dinâmica protestante. Como veremos neste livro, a homogeneidade no protestantismo é inexistente, não apenas no sentido lato, mas também no sentido estrito institucional e teológico. No âmbito teológico, não apenas existe a diferença entre conceitos clássicos de ortodoxia e heterodoxia, mas, ao contrário do que se possa crer, no próprio pensamento conservador teológico ou ortodoxo há distinções, como demonstraremos ao longo deste livro.




    Ao longo desta pesquisa, verificou-se as aplicações empíricas do conceito de conservadorismo, tanto no aspecto teológico quanto político, nas mudanças políticas ocorridas no final do século XIX e, principalmente, na formação da intelectualidade protestante brasileira. Em vista disso, é necessária uma breve discussão conceitual introdutória sobre o significado mais geral do pensamento conservador.




    Sobre uma perspectiva mais sociológica do conceito, Karl Mannheim afirma haver dois tipos básicos de conservadorismo. O primeiro, seria, na verdade, melhor expressado como tradicionalismo. O segundo seria propriamente constituído por “um conjunto concreto de circunstâncias”27 determinadas historicamente. Assim, enquanto o tradicionalismo é geralmente reativo, o conservadorismo é significativo e reflexivo contra o progressismo. Para Mannheim, inclusive, “não há contradição necessária no fato de um homem politicamente progressista poder reagir de forma inteiramente tradicionalista na sua vida diária”.28




    Outrossim, no âmbito das liberdades, ao contrário do conceito igualitário revolucionário progressista, os conservadores – por compreenderem que “os homens são essencialmente desiguais” – sustentam que “a liberdade [está] na habilidade de cada homem de se desenvolver sem impedimentos ou obstáculos de acordo com as leis e princípios de sua própria personalidade”. Por isso, para o conservadorismo, o exercício da liberdade estaria no âmbito “privado e subjetivo da vida, enquanto todas as relações sociais externas estavam subordinadas ao princípio da ordem e da disciplina”.29




    Segundo Roger Scruton, a ideia de liberdade, no pensamento conservador, não pode ser o fundamento da política, em seus diversos níveis, ela deve estar subordinada à autoridade. Dessa forma,




    É responsabilidade do político definir e preservar o arranjo no qual a liberdade deve ser buscada. Uma grande diferença entre o conservadorismo e o liberalismo consiste, por conseguinte, no fato de que, para o conservador, o valor da liberdade individual não é absoluto, mas sujeito a outro valor mais elevado: a autoridade do governo existente.30




    Em relação à ordem, “o conservadorismo surge diretamente da sensação de pertencimento a alguma ordem social contínua e preexistente e da percepção de que esse fato é importantíssimo para determinar o que fazer”.31 Ademais, em relação à tradição, diferente de tradicionalismo, Scruton diz que esse conceito




    deve incluir todas aquelas práticas que servem para explicar o fato de o indivíduo “estar na sociedade”. Ela constitui a autoimagem do indivíduo como um fragmento do organismo social mais amplo e, ao mesmo tempo, como a totalidade desse organismo implícita naquela parte individual.32




    Russel Kirk elenca dez princípios centrais para os conservadores, quais sejam: a ordem moral perene; o apego aos costumes e à continuidade; o “princípio da consagração pelo uso” em relação à moral e à política; o “princípio da prudência”, toda ação pública deve ser feita com prévia reflexão sobre suas consequências de longa duração; o “princípio da variedade”, contra todo tipo de nivelamento social; o “princípio da imperfectibilidade”, o homem é, por natureza, imperfeito, portanto, toda ordem social sempre será imperfeita; a crença na “ordem moral duradoura”, verdades morais seriam permanentes; a defesa da propriedade privada como essencial a liberdade; a defesa das “comunidades voluntárias” locais; a necessidade de haver limites ao poder; por fim, a ideia de que a “permanência e a mudança devem ser reconhecidas e reconciliadas em uma sociedade vigorosa”.33




    Para completar, de acordo com Mannheim, outro elemento básico no conservadorismo é o seu apego ao concreto: “conhecer e pensar ‘concretamente’ agora passa a significar o desejo de restringir o alcance da própria atividade às redondezas imediatas onde se está localizado e de abjurar rigidamente tudo aquilo que possa cheirar à especulação ou hipótese”.34 Ao que Kirk complementa: “A permanência de uma sociedade é o conjunto daqueles interesses e convicções duradouros que nos dão estabilidade e continuidade; [...] A progressão em sociedade consiste naquele espírito e conjunto de talentos que incitam a reforma e a melhora prudentes”.35




    Na perspectiva da política brasileira imperial, Marcello Basile explica que o conservadorismo é um “movimento avesso ao progresso e, logo, à modernidade”. Porém, no Brasil, o conservadorismo “esteve intimamente associado ao Liberalismo, incorporando postulados políticos tipicamente liberais”.36 Nesse sentido, o que distinguia o político ligado ao Partido Conservador do Império era a defesa da centralização e o predomínio do Poder Executivo, auxiliado pelo Poder Moderador, única forma de “assegurar a ordem, preservar a unidade nacional e promover o progresso do país”. Para os liberais, havia o risco do despotismo que vinha do poder; para os conservadores, o perigo eram os potentados locais. Dessa forma, o conservadorismo brasileiro era marcado pelo pragmatismo, conforme diz: “a sua preocupação com a necessária adequação das instituições e dos princípios estrangeiros às condições histórico-culturais específicas do país – costumes, usos, tradições, educação cívica e moral”.37




    O leitor perceberá que, ao longo das próximas páginas, fiz uso de quatro documentações principais como fontes históricas. Examinou-se, em primeiro lugar, o jornal Imprensa Evangélica, entre os anos de 1880 a 1892. A Imprensa Evangélica foi o primeiro jornal evangélico lançado no Brasil, em 1864, e teve seu encerramento decretado pela Junta de Missões de Nova York em 1892. A partir de então, passa-se a analisar o jornal O Estandarte, desde o seu lançamento em 1893 até as edições de 1904. A terceira documentação para a ser assinalada é a obra de Eduardo Carlos Pereira, A Religião Cristã em suas Relações com a Escravidão, de 1886. Por fim, importa destacar os arquivos da Junta de Missões de Nova York, que contém os relatórios e cartas dos missionários americanos presbiterianos agenciados por essa instituição que trabalharam no Brasil ao longo do século XIX.




    Para a análise dessas fontes, recorreu-se à metodologia do contextualismo linguístico da Escola de Cambridge, principalmente às propostas feitas por Quentin Skinner, para o estudo da História das Ideias.38 Segundo Skinner, o contexto e o vocabulário político da época de qualquer obra de filosofia política eram cruciais para compreensão do que o autor estava fazendo ao escrever determinado texto, quais questões ele estava formulando, o que ele estava tentando responder, o que ele aceitava e endossava, ou contestava e repelia, ou até mesmo ignorava das ideias e convenções predominantes no debate político da época. De acordo com Skinner, a atenção a esses pontos torna-se necessário para compreendermos as intenções de um determinado autor.39




    Trabalhar a partir dessa perspectiva nos auxilia a não cair no erro de projetar nos autores do passado as expectativas do nosso presente. Isso implica também uma responsabilidade do pesquisador ao impor a necessidade de não se ater apenas ao texto produzido pelos autores do passado, mas também ampliar a perspectiva de análise para compreensão de todo o contexto linguístico, político e social no qual o autor estava inserido quando produziu o seu texto. Seguir essa metodologia seria a maneira mais segura de conseguirmos alcançar o que o texto significou para os primeiros leitores e, então, interpretá-los para compreendermos como esses textos respondem aos nossos questionamentos do presente.




    Os textos ora analisados foram produzidos principalmente pelos jornais protestantes. Assim, é necessário também elucidar alguns cuidados necessários em relação à metodologia de História da Imprensa. Marialva Barbosa entende que a história da imprensa deve se pautar por investigar quais relações sociais e culturais tornaram possível seu surgimento, quais são os ditos e não ditos e o que os determinou. Como um processo comunicacional, o pesquisador também deve se atentar para as consequências da produção jornalística para a sociedade. Além de examinar as reações do público leitor e compreender quais foram as interpretações feitas por eles. O pesquisador também deve responder às seguintes questões: quais atores sociais redigiam o jornal? Quais as estratégias que utilizavam para popularizar o jornal? Quais valores o discurso defendia?40




    Heloisa Cruz contribui ao dizer que o historiador da imprensa deve vincular a história da comunicação com a história social. Dessa forma, o pesquisador não deve apenas pensar que a imprensa tem uma opinião, mas que ela procura demarcar espaços e temas; a fim de mobilizar opiniões, construir adesões e estabelecer consensos. Ademais, a imprensa também é produtora de temporalidade, diagnosticando o presente e fazendo prognósticos sobre o futuro. A imprensa, portanto, articula, divulga e dissemina projetos, ideias, valores e comportamentos, produzindo referências para a memória social e contribuindo para a formação de uma determinada visão de mundo.41




    Portanto, o leitor encontrará, ao longo deste livro, o resultado do esforço de análise não apenas do que os jornais protestantes Imprensa Evangélica e O Estandarte produziram sobre o abolicionismo, a laicidade, a maçonaria e o processo educacional protestante, mas também verá os impactos sociais e eclesiais desses discursos. Também encontrará os dados sobre as leituras e interpretações que se fizeram sobre essas leituras, principalmente em meio às tensões entre lideranças brasileiras e missionários americanos no processo de emancipação da Igreja Presbiteriana brasileira.




    Nesta pesquisa, considerou-se a imprensa como um agente histórico, materializado no jornal, revista ou outro periódico e tendo efetiva força simbólica nas palavras que faz circular. A imprensa não é apenas mero veículo de comunicação, mas mecanismo de participação política, espaço de produção de referências e campo de embates simbólicos. As palavras produzidas nestes jornais atravessavam amplos setores da sociedade, marcando e ordenando a cena pública em transformação no século XIX. É na imprensa que encontramos o espaço privilegiado de progresso, liberdade, razão e reflexão, assim como de coerção, controle e manipulação.42




    Isso tudo será visto em seis partes. Na primeira, o leitor descobrirá a origem, formação e atividades dos primeiros líderes nativos do presbiterianismo que trabalharam de uma forma ou de outra para a consolidação do projeto de emancipação da igreja brasileira. Destaca-se, neste contexto, a formação do primeiro projeto concreto de emancipação, a fundação da Sociedade Brasileira de Tratados Evangélicos, de 1883, que publicou o tratado abolicionista protestante brasileiro. Na segunda parte, o foco da análise será o discurso abolicionista protestante da década de 1880, que não apenas inseriu os presbiterianos no movimento abolicionista, mas também significou o primeiro embate intelectual entre um pensador protestante brasileiro e o pensamento escravista dos protestantes confederados americanos. Na terceira parte, o tema a ser examinado diz respeito ao tema da laicidade republicana, considera-se de suma relevância esta análise, uma vez que a liberdade religiosa sempre foi a principal luta dos protestantes no Brasil imperial. A quarta parte elucida o problema da pluralidade religiosa brasileira de fins do oitocentos. Na quinta parte, alcançamos o ápice da luta pela formação intelectual dos presbiterianos brasileiros, isto é, foca-se as disputas em torno da fundação do Mackenzie College e a formação teológica da liderança autóctone do presbiterianismo nativo. Finalmente, na sexta parte, há uma elucidação sobre os problemas relacionados à existência e legitimidade de cristãos maçons na Igreja Presbiteriana brasileira e às disputas intelectuais e teológicas entre as lideranças nativas do presbiterianismo, que resultou, em 1903, na primeira cisão de uma igreja protestante brasileira, a Igreja Presbiteriana.
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    CAPÍTULO I




    A FORMAÇÃO DO PRESBITERIANISMO BRASILEIRO E A FUNDAÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE TRATADOS EVANGÉLICOS




    O propósito deste capítulo inicial é apresentar em linhas gerais as principais bases da teologia e da ética presbiteriana missionária americana que desembarcou em terras brasileiras na segunda metade do século XIX. Na primeira parte, o foco será a constituição do presbiterianismo americano e as principais características de seu pensamento social e teológico. Em seguida, será mapeada a estrutura inicial do presbiterianismo brasileiro, elucidando o perfil dos primeiros líderes nativos desta denominação protestante, a consolidação das missões presbiterianas a partir da conversão de famílias do Oeste Paulista. Por fim, será analisado o processo inicial de emancipação da igreja presbiteriana brasileira com o exame da fundação da Sociedade Brasileira de Tratados Evangélicos, em 1883.




    1. O contexto intelectual do presbiterianismo missionário americano




    A teologia presbiteriana inicia com as ideias propostas pelo reformador de segunda geração, João Calvino (1509-1564). No século XVI, John Knox (c. 1514-1572), um sacerdote católico escocês exilado na suíça, estudou Teologia em Genebra e adotou a teologia calvinista. Ao retornar para a Escócia, liderou o movimento que instaurou a Reforma Protestante naquele reino, tornando-se conhecido como o fundador da Igreja Presbiteriana.




    Nó século XVII, na Inglaterra, em meio à revolução inglesa, puritanos e presbiterianos, membros da Câmara dos Comuns conseguiram concluir o principal documento da teologia presbiteriana, a Confissão de Fé de Westminster (1643-1646). Além do calvinismo, a principal característica da Igreja Presbiteriana, que lhe confere a designação é a sua estrutura de governo eclesiástico. Segundo Silas de Souza:




    A Igreja Presbiteriana é governada por “presbíteros”. Esta é uma palavra grega que significa ancião, mais velho. No contexto eclesiástico significa mais experiente e não necessariamente o mais velho, fisicamente; aquele que pela experiência de vida cristã tem capacidade espiritual e moral para liderar. Para ser presbítero é preciso ser eleito por uma Assembleia constituída dos membros da comunidade. [...] Nesta função, o presbítero passa a ser um governante da igreja, trabalhando junto ao pastor para dirigir tanto questões materiais, como espirituais da comunidade. Ou seja, questões administrativas ou doutrinárias e práticas religiosas são de responsabilidade dos presbíteros, que funcionam como orientadores e vigilantes da boa teologia, bons costumes e bom andamento de tudo o que diz respeito à vida eclesiástica. O pastor tem formação teológica e é o responsável último pelos sacramentos, pela liturgia e pela doutrinação da Igreja; mas, compartilha tudo isto com os Presbíteros.43




    Além disso, sua hierarquia eclesiástica está baseada em colegiados de presbíteros regentes e docentes (pastores), não na autoridade individual de um bispo (episcopais) ou na soberania democrática de todos os membros da igreja (batistas e congregacionais). Dessa forma, a estrutura eclesiástica da Igreja Presbiteriana se divide em: Conselho, a assembleia formada pelo pastor e pelos presbíteros de uma igreja local; Presbitério, a assembleia formada pelos pastores e presbíteros de uma região, que é o órgão responsável pela ordenação de novos pastores; Sínodo, a assembleia formada pelos presbitérios de uma região; Assembleia Geral, formada pelos presbitérios de um país. O primeiro presbitério instituído no Brasil foi o do Rio de Janeiro, em 16 de dezembro de 1865, pelo qual foi ordenado o primeiro pastor brasileiro.44




    Destaque-se também que, para Richard Niebuhr, o presbiterianismo, no conjunto das outras denominações protestantes, pode ser classificado como tendo, desde o início, uma inclinação à moralidade burguesa: “as denominações, igrejas e seitas são grupos sociológicos que baseiam suas diferenças nos compromissos assumidos com castas e classes sociais”.45 Dessa forma, os principais valores para esse tipo de igreja seria a ênfase na individualidade; na racionalidade prática, “os negócios são a verdadeira essência da existência e o trabalho sistemático o método de todas as conquistas”;46 nas doutrinas de responsabilidade individual; no sacerdócio universal dos crentes; na ênfase no pecado e salvação. Esses princípios resultam em uma ética particular: honestidade, atividade, sobriedade, parcimônia e prudência, “das quais dependem a estrutura econômica dos negócios assim como o status econômico e social dos indivíduos”.47




    Além disso, Niebuhr também ressalta como a burguesia calvinista alterou gradualmente a ideia autocrática pregada inicialmente por Calvino: “o gênio aristocrático de Calvino e sua desconfiança do homem comum, assim como sua doutrina da soberania divina, levaram-no a um plano essencialmente autocrático de governo eclesiástico”. Porém, “sob a ulterior influência das classes comerciais que se tornaram líderes das revoltas democráticas dos séculos XVI e XVII com o objetivo de se libertarem dos monopólios reais e das restrições do comércio, o calvinismo assumiu cada vez mais o caráter republicano”.48 Não apenas isso, mas, no fim do século XVIII, a burguesia teria adaptado o racionalismo iluminista e o cientificismo sem abandonar o calvinismo. Isso resultou no aprofundamento da secularização moderna.




    Ora, sobre a questão da secularização como um resultado desse racionalismo burguês calvinista, Niebuhr constrói seus argumentos a partir das reflexões de Max Weber, principalmente em A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo. Em linhas gerais, Weber defende em sua obra que o resultado do pensamento calvinista, ou do protestantismo ascético, foi “uma sistemática conformação racional da vida ética em seu conjunto”.49 Dessa forma, esse tipo de protestantismo “ingressa no mercado da vida, fecha atrás de si as portas do mosteiro e se põe a impregnar com sua metódica justamente a vida mundana de todo dia, a transformá-la numa vida racional no mundo, não deste mundo, não para este mundo”.50 A vocação é um mandamento de Deus, não um destino, pelo qual o crente deve trabalhar para a glória de Deus. Para Weber, o resultado prático desse tipo de conduta é que se tornar membro de uma denominação protestante dava ao fiel um certificado de garantia de sua honestidade e probidade: “É importante que a participação numa seita significasse um certificado de qualificação moral e especialmente de moral comercial para a pessoa”.51




    A racionalização resultante desse modo de viver terá implicações diretas na secularização da sociedade ou no “desencantamento do mundo”, para Weber. Conceito que, segundo Flávio Pierucci, indica: “a desmagificação da religiosidade ocidental resultante da racionalização ético-ascética da conduta diária de vida, e não como efeito [do] esclarecimento científico”.52 Diante disso, o presbiterianismo teria se tornado não apenas a denominação mais significativa do calvinismo, mas também do ascetismo e do racionalismo protestante.




    O presbiterianismo ingressou nos Estados Unidos, a partir do século XVII, quando diversos puritanos imigraram da Inglaterra para a América, no intuito de encontrarem um local em que pudessem exercer seu culto sem perseguição da igreja oficial. Segundo Silas Souza:




    Esse desejo foi parte importante na formação das colônias inglesas na América do Norte. Certamente havia objetivos econômicos e expansionistas na colonização, mas, sem dúvida alguma, os historiadores concordam que o aspecto religioso na implementação das colônias foi fundamental.53




    Segundo Antônio Gouvêa Mendonça, após a primeira fase de implantação do presbiterianismo nos Estados Unidos, a teologia calvinista puritana sofreu algumas mudanças com os dois Grandes Avivamentos. Diante de um possível arrefecimento do fervor religioso, pregadores puritanos como Jonathan Edwards (1703-1758) iniciaram campanhas de pregação e oração enfatizando o arrependimento de pecados e na justificação pela fé em Jesus Cristo como mediador para salvação. Essas pregações e seus efeitos, deram origem ao Primeiro Grande Avivamento americano, ocorrido entre a terceira década do século XVIII e a Independência dos EUA (1776).54




    Entre o Primeiro e o Segundo Grande Avivamento, ocorreu a inserção do metodismo nos Estados Unidos. A vivência religiosa metodista era caracterizada mais pelo apelo à conversão do que ao ritual do batismo, ou seja, tendia mais a uma experiência religiosa do que ao pertencimento a uma instituição eclesiástica. Conforme diz Mendonça: “a certeza da conversão se dava pela capacidade de renúncia aos prazeres sociais: jogo de cartas, jogos de azar, dança, frequência a teatros e assim por diante. A moralidade metodista irá exercer grande influência nas concepções protestantes na América e nas áreas de missão”.55 O rápido crescimento do metodismo, segundo Mendonça, pode ser justificado pelo contexto de conquista do Oeste americano. Os pregadores metodistas, ao buscarem espaço para se estabelecerem em território americano, já povoado por diversas denominações protestantes, adaptaram-se às condições sociais de “fronteira”, devido às suas práticas já estabelecidas de pregações em espaço aberto realizadas por leigos alheios à grandes sistemas dogmáticos, porém com grandes apelos emocionais.56 Por influência do metodismo, a clássica doutrina calvinista da predestinação, nos Estados Unidos, deu lugar à “capacidade livre do ser humano de aceitar ou rejeitar a salvação que Deus, através de Jesus Cristo e por obra do Espírito Santo, oferece a todas as pessoas”.57 Além disso, o pregador avivalista era alguém que deveria empregar maiores esforços para convencer o ouvinte pecador a reconhecer a necessidade de salvação e aceita-la livremente.




    É neste contexto que ocorre a Guerra de Independência dos EUA. Após a independência, segundo Bailyn, entre as discussões sobre a constituição da nova nação estava a questão do escravismo. Inclusive, teria sido um discípulo de Jonathan Edward, Samuel Hopkins (1821-1903), o principal pregador abolicionista daquele fim do século XVIII. A ideia era que Deus só daria sua bênção à nova nação, quando todos se arrependessem do pecado do escravismo.58 O caminho estava preparado para um novo grande movimento avivalista que surgiria no século XIX. Esse movimento confrontou diretamente o racionalismo calvinista. O movimento teria se iniciado entre a fronteira Sul e Oeste dos Estados Unidos. Sua principal característica eram as reuniões evangelísticas em campos abertos, com apelo emocional, organizadas por batistas e metodistas. Nessas reuniões, realizavam-se, também, casamentos e batismos.59




    O mais conhecido pregador deste período foi o abolicionista Charles Finney (1792-1875). Segundo Mendonça, as pregações de Finney não enfatizavam nenhuma doutrina particular, mas a ideia de a oferta da salvação estar disponível a todos era tônica de suas mensagens. Destarte, “as idéias filosóficas evolucionistas reforçavam o crédito na capacidade de aperfeiçoamento e progresso do indivíduo e da sociedade. Não havia como fugir a uma reformulação teológica, reformulação essa que teve como matriz o arminianismo metodista”.60 Com isso, desenvolveu-se entre os americanos a ideia da responsabilidade deles em formar uma civilização cristã além de suas fronteiras. Diversas denominações passaram a compartilhar dessa ideia: “as denominações dispunham-se a cooperar para a reforma do mundo a partir da visão de uma população religiosa, livre, letrada, industriosa, honesta e obediente às leis”.61




    Um efeito ainda mais significativo das implicações dos Grandes Avivamentos na teologia presbiteriana americana foi a divisão naquilo que ficou conhecido como Velha Escola e Nova Escola. Essa cisão ocorreu no seio da Igreja Presbiteriana dos Estados Unidos, em 1837. Mark Noll afirma que as razões para esse fenômeno foram teológicas e eclesiásticas, porém não se pode ignorar que a questão escravista também esteve envolvida. A Velha Escola, defensora de um calvinismo mais conservador, defendeu que a escravidão era apenas uma questão secular, que a igreja não deveria se envolver diretamente. A Nova Escola, mais moderada e que havia se aproximado da mentalidade avivalista do século XIX, defendeu que a igreja deveria agir efetivamente para pôr fim à escravidão e a outros problemas sociais.62 Isso fez com que os missionários presbiterianos no Brasil mantivessem um posicionamento de neutralidade em relação ao sistema escravista brasileiro. A tônica da pregação era que o mundo é mal e o crente deveria sofrer com resignação essas mazelas e esperar piedosamente pela felicidade eterna. A Velha Escola rejeitava as inovações avivalistas e procurou manter a fidelidade às doutrinas calvinistas. A Nova Escola, porém, procurou atenuar o calvinismo com as inovações trazidas pelos avivamentos. Para manter o conservadorismo calvinista, os adeptos da Velha Escola fundaram o seminário de Princeton, em 1812, tendo como primeiro professor Archibald Alexander (1772-1851). “Esse escocês-irlandês, ao buscar uma orientação intelectual e teológica para a nova instituição, voltou-se, não para a tradição derivada de Jonathan Edwards, mas para o escolasticismo de François Turretin (1623-1687), vigoroso defensor do calvinismo clássico de Genebra”.63




    Antônio Mendonça assinala, entretanto, que o rigorismo da Velha Escola foi equilibrado posteriormente pela influência de Charles Hodge (1797-1878).64 Já na Nova Escola havia, inclusive, aqueles que negavam a doutrina do pecado original, na concepção clássica, influenciados, por exemplo, pelo teólogo batista Augustus Hopkins Strong (1836-1921), do seminário batista Colgate Rochester Crozer Divinity School de Nova Iorque.65




    Em Princeton, a plena inspiração da Bíblia e sua infalível autoridade eram aceitos e afirmados em questões de fé e prática. A fundamentação teórica era a filosofia do senso comum escocesa. Era uma teologia baseada na lógica de Francis Bacon (1561-1626) e Thomas Reid (1710-1796). Nas palavras do próprio Hodge: “Deve-se observar que essas leis ou princípios gerais não derivam da mente e são atribuídas aos objetos externos, mas derivam e deduzem-se dos objetos e são impressas na mente”. É com esse fundamento que Hodge entende ser a Teologia um campo científico: “A Bíblia é para o teólogo o que a natureza é para o cientista. Ela é seu depósito de fatos; e o seu método de averiguar o que a Bíblia ensina é o mesmo que o filósofo natural adota para averiguar o que a natureza ensina”.66 Assim, a Bíblia deveria ser considerada divinamente inspirada e inerrante, tudo passava a depender exclusivamente da interpretação do texto literal da Bíblia e havia uma hierarquização inerente ao próprio conteúdo da Bíblia, por exemplo, o Antigo Testamento deveria ser interpretado a partir do Novo Testamento. A Bíblia era comparada à natureza que não se apresenta de forma sistemática. Assim como o cientista observa, verifica e organiza a natureza em teorias e leis, o teólogo também, ao observar as verdades bíblicas, sistematizaria e demonstraria suas doutrinas e as relações existentes entre os textos. Outrossim, deve ser assinalado que para Charles Hodge, não poderia haver separação entre a crença e a moral, entre a fé e o caráter, conforme citado por David Calhoun: “the opposite principle as fundamental – that truth is in order to holiness, and that knowledge of the truth is an essential to right character and action”.67 Essa é a base do conservadorismo teológico do presbiterianismo americano que chegará ao Brasil pelos missionários.




    2. Perfil dos primeiros líderes nativos do presbiterianismo brasileiro




    Nossa história inicia com a conversão e a ordenação ao ministério pastoral do primeiro ex-padre brasileiro e primeiro pastor presbiteriano brasileiro do século XIX, José Manuel da Conceição (1822-1873). Conceição se converteu ao presbiterianismo, em 2 de outubro de 1864, a partir da evangelização de Alexander Latimer Blackford (1829-1890), o segundo missionário presbiteriano americano a ser enviado para o Brasil, agenciado pela Junta de Missões Estrangeiras da Igreja Presbiteriana dos EUA, em Nova York. Blackford era cunhado de Ashbel Green Simonton (1833-1867), o primeiro missionário presbiteriano enviado para o Brasil pela Junta de Nova York.




    Além disso, é importante destacar que José Manuel da Conceição se converteu após uma experiência mística, um êxtase, relatado por ele da seguinte maneira:




    Era um belo dia. Ao som do harmônio e de vozes humanas que cantavam hinos, fui conduzido a uma fonte de águas puras. Imaginem dois anjos da Messiade de Klopstock. Tais eram os dois ministros de Deus que velavam em meu favor. Lavaram-me e me cobriram de bênçãos. Este foi para mim um momento solene.68




    José Manoel da Conceição foi um padre de orientação jansenista69 que, ao exercer seu sacerdócio em Limeira, São Paulo, ficou conhecido como o padre protestante. Conforme análise de Carl Hahn, Conceição:




    Recusava-se a ouvir confissão e também vivia apenas da côngrua que o governo lhe pagava, recusando outros pagamentos de seus paroquianos, como era de costume, por batizados, casamentos, funerais ou qualquer outra função religiosa. Por fim, chegou a ser conhecido como um “iconoclasta”, quando tendo a sua igreja adquirido novas imagens sugeriu que as velhas fossem quebradas e enterradas.




    Os Sermões de Conceição eram o que havia de mais perturbador a respeito dele. Eram plenos de citações dos autores clássicos alemães e davam uma forte impressão de estarem “cheias de heresias luteranas”.70




    O catecismo de Montpellier,71 condenado pela Igreja Católica em 1721, mas, chancelado por marquês de Pombal, em 1770, para a formação do clero português, foi a base de formação de Conceição. Aos 17 anos de idade, Conceição começou a ler a Bíblia, tendo concluído sua formação teológica pelo Seminário de São Paulo, ainda sob o domínio das ideias regalistas, em 1842. Além disso, Conceição teve contato com a literatura de origem alemã sobre artes e medicina com o dr. Theodoro Langaard (1813-1883), médico e pensador liberal dinamarquês. Posteriormente, Conceição conheceu a teologia luterana por intermédio de Henrique Laemmert (1812-1884), editor no Rio de Janeiro, dono da Typographia Laemmert, pela qual foi impressa a primeira edição da Imprensa Evangélica.72




    Em 4 de outubro de 1864, Conceição abjurou de sua fé católica por meio de uma carta enviada a dom Sebastião Pinto do Rego (1802-1868), bispo de São Paulo. Boanerges Ribeiro afirma que a resposta de Conceição à sua sentença de excomunhão foi uma exposição da Reforma Presbiteriana:




    Salvação de graça: “a salvação é um dom concedido de graça aos que crêem no Filho de Deus”; sacerdócio universal dos crentes: “O dom do Espírito Santo acompanha a remissão dos pecados, ele é o autor da nova vida interior em que consiste a essência do Cristianismo”. E a Bíblia única regra de fé: “Quando a Bíblia correr pela mão de todos os povos, então se hão de realizar as promessas do Salvador, que a religião dele prevalecerá em toda a terra”.73




    Em 17 de dezembro de 1865, Conceição foi ordenado ministro presbiteriano.74 Segundo Émile Léonard, Conceição abriu o interior do Brasil ao protestantismo, alcançando tanto indivíduos quanto famílias. A partir de seu trabalho, a comunidade presbiteriana de Brotas/SP surgiu e se desenvolveu. Com a resistência de católicos locais, essa congregação se dispersou, mas gerou outras comunidades pelo Oeste de São Paulo.




    Conceição concedera, assim, ao protestantismo brasileiro, seu mais forte grupo e seu melhor centro de irradiação. [...] logo que uma Igreja se tivesse constituído punha-se ele a caminho com fito de visitar as outras localidades [...] Onde havia sido cura, para aí regressava pastor.75




    De fato, a maior expansão inicial do presbiterianismo se deu pelo interior de São Paulo. Segundo Antônio Mendonça, o crescimento dos presbiterianos se deve ao fato dos missionários terem se “embrenhado pelas zonas rurais da província de São Paulo e zonas fronteiriças da província de Minas Gerais. Aí encontraram as condições favoráveis para expandir-se e fixar-se definitivamente”. Contribuiu para isso o fato dos missionários terem aproveitado a “expansão cafeeira e acompanharam o domínio rural na trilha do café, quando as frentes pioneiras apresentavam uma população móvel e em estado de crescimento”.76




    Além disso, apesar de ter havido pouca adesão de proprietários de terras nessas regiões, houve conversões de mulheres das famílias desses proprietários. Porém, Antônio Mendonça assinala que “as conversões femininas deram-se sempre nas cidades, o que parece indicar que a vida urbana e o distanciamento do núcleo familiar patriarcal, que permanecia ainda na fazenda, as desligava de certo modo dos compromissos do esquema em vigor”.77 De qualquer forma, são essas mulheres e as famílias de sitiantes que irão consolidar o presbiterianismo no Oeste de São Paulo.




    Outro fator que pode ter contribuído para essa maior receptividade do presbiterianismo na zona rural, segundo Mendonça, devia-se ao fato de a zona rural paulista ser “um espaço religioso rarefeito”, onde núcleos distantes uns dos outros e com alta mobilidade recebiam muito pouca a influência da religião oficial, “o que abria espaço para uma autogestão religiosa, uma autonomia no campo religioso que podia muito bem abrir brechas para outras formas de pensar a religião”.78 Ao contrário do padre, o missionário era sustentado pela junta missionária de seu país de origem, não dependendo do dinheiro do sitiante pobre.




    Em resumo, o campo religioso rarefeito, o temor constante da expropriação religiosa, a recusa do padre como sinal dessa expropriação, a pobreza como receptor da mensagem protestante e, finalmente, o nomadismo religioso, que parecia oferecer nuances de vantagem ao protestantismo, afiguram-se ter sido as pequenas brechas através das quais este penetrou na camada livre e pobre da população rural.79




    Apesar disso, porém, Mendonça destaca que os missionários presbiterianos tinham duas dificuldades para alcançar o maior número de adesões. A primeira diz respeito à excessiva burocracia institucional dos presbiterianos. A segunda, ao excesso de racionalidade intelectual de muitos pregadores, pois, para o analfabeto, era difícil digerir sermões muito eruditos.80




    José Manoel da Conceição conhecia seus antigos paroquianos e retornou a eles buscando conversões ao protestantismo. Conceição, ao lado de Alexander Blackford, alcançou a numerosa família dos Gouvêa em 1865. Na inauguração da igreja de Brotas, em 13 de novembro de 1865, foram onze adultos professantes e dezessete crianças batizadas dessa família. Em seguida, a partir de Limeira, outra paróquia dirigida por Conceição, converteram-se os Cerqueira Leite. O fator mais interessante desse início não se situava, porém, apenas na conversão de famílias, mas na união entre essas famílias. Essas uniões deram ao presbiterianismo a sua primeira base nacional de sustentação. Por exemplo, Gertrudes do Amaral (1849-1923), irmã de José Manuel da Conceição, casou-se com José Rufino de Cerqueira Leite (1841-1907), irmão do pastor Antônio Pedro de Cerqueira Leite (1845-1883) e primo de Eduardo Carlos Pereira (1855-1923). Outro irmão de Conceição, Wenceslau da Costa Santos (1846-1941), casou-se com Adelaide Georgina de Cerqueira Leite (1859-1941), filha do major Remígio Antônio de Cerqueira Leite (1836-1894), irmão de Antônio Pedro de Cerqueira Leite. Herculano Ernesto de Gouvêa (1861-1931), que foi uma das dezessete crianças batizadas na inauguração da igreja de Brotas, casou-se com Elvira de Cerqueira Leite (1870-1934), filha de José Rufino de Cerqueira Leite com Gertrudes do Amaral, portanto, sobrinha de Antônio Pedro de Cerqueira Leite e de José Manoel da Conceição.81




    A primeira igreja presbiteriana de Minas Gerais foi organizada em 1869 pelos missionários Robert Lenington (1833-1886) e Emanuel Pires (1838-1896), ambos enviados pela Junta de Nova York. A igreja estava estabelecida no sítio de Antônio Joaquim de Gouvêa, em Pouso Alegre, Borda da Mata, no sul de Minas Gerais. Os membros fundadores, catorze adultos e vinte crianças, eram quase todos da família dos Gouvêa, pioneiros da igreja de Brotas, que haviam migrado para o sul de Minas Gerais. Antônio Joaquim de Gouvêa era sobrinho de Severino José de Gouvêa (1824-1889), pai de Herculano Ernesto de Gouvêa. Além disso, Antônio Joaquim de Gouvêa foi o avô do sociólogo Antônio Gouvêa Mendonça (1922-2007), pesquisador do protestantismo no Brasil.82 Concordamos com Émile Léonard, quando conclui que:




    Auxiliadas pela proliferação dos casamentos estas famílias convertidas formavam logo um núcleo sólido da nova fé com novos e poderoso meios de expansão. Mais do que uma opinião individual, a fé evangélica se tornava a expressão ideológica de um grupo social bastante forte para se defender e defendê-la, e mais, para propagá-la.83




    Essa base foi construída graças ao trabalho de José Manoel da Conceição, principalmente. Ao analisar o relatório, de 10 de julho de 1867, encaminhado por José Manoel da Conceição ao Presbitério do Rio de Janeiro, sobre suas atividades evangelísticas, notamos que nenhum outro missionário possuía um relatório tão denso e extenso quanto o dele, tanto em relação ao número de cidades visitadas, quanto em relação aos dados descritos. Conceição chegou a pedir perdão pelas falhas de sua memória, pois nem se lembrava mais de quantas cidades havia visitado e pregado. Em certa parte de seu relatório, diz que poderia dizer muito mais; porém, temia ser prolixo.84




    A partir das considerações de Émile Léonard e em razão do que identificamos até aqui, é importante considerar a origem social e as ocupações desses pioneiros nativos do presbiterianismo brasileiro, conforme tabela a seguir:




    Tabela 1 – Origem social: ocupação dos pais dos líderes nacionais do presbiterianismo
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            Percentual


          

        




        

          	

            Propriedade Rural


          



          	

            7


          



          	

            14%


          

        




        

          	

            Comércio


          



          	

            4


          



          	

            8%
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            2
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            Serviço Público


          



          	

            1
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            Educação


          



          	

            1


          



          	

            2%


          

        




        

          	

            Militarismo


          



          	

            1


          



          	

            2%


          

        




        

          	

            Sem informação


          



          	

            34


          



          	

            68%


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            50


          



          	

            100%


          

        


      

    




    A partir desses dados, ainda que superficialmente, é possível sugerir que embora alguns dos progenitores possuíssem mais de uma ocupação, a agricultura era o principal meio de subsistência. É o caso, por exemplo, da propriedade de Severino José de Gouvêa, pai do pastor Herculano Ernesto de Gouvêa. Também é o caso de Marcolino Meyer Teixeira (1841-1906), pai do pastor Alfredo Borges Teixeira (1878-1975), que tinha uma fazenda em Borda da Mata, Minas Gerais, onde criava porcos e fabricava queijos para vendê-los na cidade de Santos.




    O comércio parece ter sido também uma importante ocupação dos pais dos líderes nacionais. Este é o caso de Modesto Joaquim Rodrigues de Carvalhosa (n. 1818), pai do pastor Modesto Perestrello Barros de Carvalhosa (1846-1917). Modesto Rodrigues era imigrante português e trabalhou no comércio, no bairro do Engenho Velho, no Rio de Janeiro. Os pais do pastor Martinho de Oliveira (1870-1903), Teodoro Cavalcanti de Oliveira e Maria Hermínia Albuquerque de Oliveira, foram vendedores ambulantes em Recife, Pernambuco.85




    Dentro do grupo de serviços, destacamos a mãe do pastor Ernesto Luiz de Oliveira (1874-1938), Gertrudes Maria de Oliveira, que após ficar viúva, trabalhou como lavadeira em Curitiba, Paraná.86 A análise da origem social dessas lideranças precisa avançar, contudo, para fins de nosso estudo, é sugestiva a percepção de que as lideranças nativas do presbiterianismo tiveram como origem social os estratos médio e baixo da sociedade.




    Note também que, ao analisarmos a ocupação dos líderes nacionais antes da ordenação pastoral,87 a ocupação no comércio, uma atividade tipicamente urbana, prevalece sobre as atividades rurais. A próxima tabela destaca sete ocupações nas quais esses homens estiveram envolvidos antes do pastorado.




    Tabela 2 – Ocupação dos líderes do presbiterianismo nacional antes da ordenação pastoral
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            Quantidade


          



          	

            Percentual


          

        




        

          	

            Comércio


          



          	

            20


          



          	

            36,36%


          

        




        

          	

            Educação


          



          	

            9


          



          	

            16,36%


          

        




        

          	

            Serviços


          



          	

            7


          



          	

            12,72%


          

        




        

          	

            Trabalhador Rural


          



          	

            5


          



          	

            9,09%


          

        




        

          	

            Padres e Seminaristas Católicos


          



          	

            4


          



          	

            7,27%


          

        




        

          	

            Serviço Público


          



          	

            1


          



          	

            1,81%


          

        




        

          	

            Militarismo


          



          	

            1


          



          	

            1,81%


          

        




        

          	

            Sem informação


          



          	

            9


          



          	

            16,36%


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            55


          



          	

            100%


          

        


      

    




    A tabela quantifica o total de 55, pois alguns deles possuíram mais de uma ocupação. É interessante observar também que, além do comércio, destacam-se as ocupações na área da educação, principalmente educação primária, serviços e trabalho rural. Procuramos diferenciar trabalho rural de propriedade rural, pois, pelo que pudemos verificar, diferente de seus pais, a maior parte destes homens não possuiu uma propriedade, mas trabalhava na propriedade do pai. É o caso, por exemplo, de Bento Dias Ferraz de Arruda (1865-1944), que trabalhava na propriedade do pai, “junto com os escravos”.88 Bento Dias Ferraz de Arruda, por exemplo, foi trabalhador rural, professor e comerciante.




    Destacam-se também aqueles que foram padres ou seminaristas católicos antes de se converterem ao presbiterianismo. É o caso, por exemplo, de Antônio André Lino da Costa (1850-1913), que era padre, sobrinho do bispo de São Paulo, dom Lino Deodato de Carvalho (1826-1894), quando se converteu ao presbiterianismo, em 5 de janeiro de 1890, tendo sido ordenado pastor, em 19 de janeiro de 1893.89




    Nota-se, portanto, que a maioria destes líderes, embora tivessem passado a infância no meio rural, foram recrutados no meio urbano. Mais de 36% destes homens trabalhavam diretamente com o comércio. Ao somarmos as três principais atividades urbanas elencadas, ou seja, o comércio, a educação e a área de serviços, teremos mais de 65% deles vivendo no meio urbano e atuando diretamente na produção de literatura protestante, principalmente, na produção de jornais.




    A colaboração de redatores brasileiros aumentou a partir de 1879, quando a produção da Imprensa Evangélica foi transferida do Rio de Janeiro para São Paulo. Destaque-se que, diferente dos missionários americanos, os pastores nacionais assinavam seus artigos. Os principais colaboradores do periódico nesse período foram os pastores José Zacarias de Miranda e Silva, Eduardo Carlos Pereira, Antônio Pedro de Cerqueira Leite e João Ribeiro de Carvalho Braga.




    A publicação de sermões era o principal recurso utilizados tanto pelos missionários quanto pelos pastores brasileiros para gerar conteúdo para o jornal. Os sermões publicados atingiam um público muito maior que os auditórios modestos das igrejas, além de servirem como auxílio para pregadores leigos, candidatos ao ministério e outros pastores. Em locais nos quais não havia pastores, um leigo poderia ler o sermão publicado para proveito de todos. A única coisa que muitos pastores deixaram publicados foram seus sermões.




    Diante da expansão das contribuições literárias dos líderes brasileiros do presbiterianismo, na década de 1880, surge a primeira iniciativa concreta de emancipação intelectual do protestantismo brasileiro com a fundação da Sociedade Brasileira de Tratados Evangélicos. Além disso, esse projeto teve como seu principal planejador e executor Eduardo Carlos Pereira.




    Eduardo Carlos Pereira era filho do capitão Francisco Pereira de Magalhães (1831-1898), um farmacêutico e proprietário em Caldas, Minas Gerais. Além disso, como visto anteriormente, Eduardo Carlos Pereira tinha parentesco com a família dos Cerqueira Leite, de Limeira, São Paulo. Em 1870, Eduardo Carlos Pereira saiu de Minas Gerais rumo a São Paulo, para estudar no Colégio Ipiranga, tendo concluído seus estudos em 1873. Nesse educandário, Pereira também exerceu a docência. Em seguida, iniciou seus estudos em Direito da Academia de São Paulo. Em 1874, Pereira acompanhou a transferência do Colégio Ipiranga para Campinas, cidade onde conheceu George Nash Morton (1841-1925), missionário pelo Comitê de Nashville,90 a agência missionária da Igreja Presbiteriana do Sul dos Estados Unidos, e, naquele momento, diretor do Colégio Internacional, fundado em 1873, que estava subordinado à agência americana.




    Ao longo de aproximadamente um ano, Eduardo Carlos Pereira manteve uma constante conversa com George Morton sobre o protestantismo. Em seguida, Pereira retornou para São Paulo e, por recomendação de Morton, entrou em contato com George Chamberlain (1839-1902), missionário da Junta de Nova York, a agência missionária da Igreja Presbiteriana dos EUA, a Igreja do Norte, pastor titular da Igreja Presbiteriana de São Paulo e diretor da Escola Americana.




    Esses encontros com os missionários americanos, conduziu Eduardo Carlos Pereira à sua decisão e conversão ao presbiterianismo, tendo sido recebido por profissão de fé, na Igreja de São Paulo, em 7 de março de 1875. Assim, Pereira desistiu de sua carreira no Direito e iniciou seus estudos de Teologia na Escola Americana, tendo Chamberlain como seu tutor. Em 2 de setembro de 1881, Pereira foi ordenado ministro presbiteriano. Em 1883, Pereira foi designado para exercer seu ministério pastoral em Campanha, no sul de Minas Gerais.




    3. A Sociedade Brasileira de Tratados Evangélicos




    No mesmo ano em que assumiu o pastorado da Igreja de Campanha, Pereira iniciou o projeto de fundação da Sociedade Brasileira de Tratados Evangélicos. A SBTE tinha como objetivo incentivar e publicar obras de autores presbiterianos brasileiros, promovendo uma reflexão teológica nativa que dialogasse com a realidade nacional. Entre 1884 e 1897, essa sociedade publicou dezessete obras polemistas e evangelísticas. Mas a sociedade também atendia aos anseios dos primeiros missionários, pois, segundo Themudo Lessa, a sociedade “vinha ao encontro do pensamento dos missionários, editando opúsculos úteis e bem escritos para a divulgação da doutrina evangélica. Não meras traduções, nem sempre bem corretas, como algumas de minha coleção”.91




    Em relação a isso, deve-se levar em consideração que em uma edição da segunda fase da Imprensa Evangélica, sob a gestão de Alexander Blackford, em 07 de junho de 1868, foi publicado um artigo laudatório aos relevantes serviços da Sociedade Americana de Tratados: “Entre as agências que Deus tem escolhido para derramar a luz e para assim chamar as almas ao seu rebanho, a Sociedade Americana de Tratados ocupa um lugar proeminente no mundo”.92 O artigo informava que essa instituição publicava e divulgava obras de autores ingleses, americanos e alemães, tendo como editores e revisores ministros das diversas denominações protestantes americanas e estando situada em Nova York. Além disso, o artigo também assinalava o fato de haver mais de trinta obras traduzidas para o português, contanto para isso com a presença de um tradutor brasileiro não identificado. Dentre as obras traduzidas e publicadas pela Imprensa Evangélica, o editorial cita a obra “Vinde a Jesus” que foi publicada em série entre março de 1866 e fevereiro de 1867. Para a divulgação das obras publicadas, a instituição assalariava missionários e financiava missões já estabelecidas em países estrangeiros. Por fim, na conclusão, o texto apresentava a seguinte questão retórica: “Quando teremos nós nesta nobre terra uma sociedade de tratados?”




    Dessa conforma, é possível compreender a avaliação de Themudo Lessa sobre a importância da fundação da Sociedade Brasileira de Tratados Evangélicos. Some-se a isso o fato da SBTE ter sido a primeira tentativa de organização de contribuições financeiras por parte dos presbiterianos brasileiros para fazer funcionar um empreendimento totalmente brasileiro, isto é, sem a dependência financeira das agências missionárias americanas. O projeto foi divulgado pela Imprensa Evangélica, na edição de 25 de janeiro de 1883. O editorial foi assinado por Eduardo Carlos Pereira, que disse:




    Creio que é este um ramo do trabalho evangélico que deve merecer já a atenção e atividade da Igreja de nosso Senhor Jesus Cristo no Brasil, e, tanto mais que pode ser ele feito sem grandes sacrifícios.




    Será facílimo, no meio de nossas igrejas, encontrar 200 crentes que, para esse fim, se comprometam a concorrer todos os meses com 200, 400 ou 500 [réis]. Ora, 200 sócios, a razão de 200 [réis] cada sócio, concorrem suavemente com 40$000 [réis] mensais ou 480$000 por ano. Com esta soma pode-se publicar anualmente muitas centenas de dois ou mais pequenos tratados evangélicos.93




    Desde o lançamento do projeto, Eduardo Carlos Pereira havia exposto a ideia de emancipação, ao utilizar a retórica da maturidade. Observe:




    É tempo de ir despindo as faixas da infância, para ensaiar os nossos passos na estrada larga de uma crescente atividade [...] prestarão, portanto, um relevante serviço à evangelização de nosso país, e concorrerão poderosamente para guiar a igreja evangélica brasileira no caminho da emancipação e atividade cristã.94




    Contudo, não foi sem resistência que esse primeiro projeto de contribuição sistemática foi posto em prática. Na edição de 28 de fevereiro, o editorial da Imprensa Evangélica reiterou a necessidade de implementação de um método para contribuição financeira por parte dos crentes. O texto afirmava o seguinte:




    Devemos ter na conta de um privilégio e gozo o podermos contribuir com o que possuímos, não simplesmente para socorrer aos que realmente necessitam, mas também para a propagação do Evangelho, e para a manutenção entre nós, do Culto de Deus. [...]




    Infelizmente há algumas pessoas que pensam ao contrário; que não querem admitir regra no exercício da benevolência. Dizem que as ofertas para que sejam espontâneas e aceitas devem nascer diretamente dos impulsos momentâneos do coração sem haver método nem cálculo ao ato de determinar a grandeza da oferta.




    Por isso opõem-se a assinaturas, dizendo que isto rouba as ofertas da sua beleza. Esta ideia, porém, é muito errônea.95




    Eduardo Carlos Pereira insiste, na edição de 31 de maio de 1883, que o projeto da sociedade não poderia ficar apenas no campo do desejo: “Façamo-la descer ao terreno fecundo da realização prática”.96 Em 15 de agosto de 1883, seu primo, Antônio Pedro de Cerqueira Leite, publicou um texto e uma lista nominal de 56 contribuintes da Igreja de Faxina, atual Itapeva, São Paulo, em apoio ao projeto da sociedade ao dizer:




    Que são 200 [réis], ou mesmo 500 [réis] mensais para um trabalhador, pobre que seja? Quanto dinheiro não se põe fora em cousas completamente supérfluas, ou que só produzem um prazer momentâneo? Que fabulosas somas não vemos a gente do mundo gastar com os seus festejos de toda espécie, com suas sociedades carnavalescas, com os seus teatros, com os seus bailes? Será muito para um cristão gastar um vintém em cada dois ou três dias com um ramo do serviço de Nosso Senhor?




    É já tempo de irem as nossas igrejas ensaiando o seu zelo e atividade na prática dos deveres cristãos.




    A infância é já passada, e o “homem feito” necessita de fazer alguma coisa. Todos sabem que existe muito trabalho na vinha do Senhor.




    A Sociedade de tratados evangélicos terá, pois, além de outros resultados, a utilidade de despertar a iniciativa individual entre os fiéis crentes do Evangelho.97




    A ideia é repetida na edição de 31 de agosto, quando Eduardo Carlos Pereira reforça a retórica da maturidade, ao dizer que a igreja brasileira era uma criança que precisava aprender a dar os primeiros passos sem a dependência paternalista das missões americanas. O esforço para a organização de um método para as contribuições financeiras dos brasileiros seria o principal instrumento para alcançar o objetivo da emancipação.




    Atravessamos agora o período de nossa infância: vamos a ver se já conseguimos dar algum passo. Vencidas as primeiras dificuldades, teremos vencido o mais difícil. Apressemos o período de nossa virilidade, em que, cheios de reconhecimento, possamos dizer às nossas irmãs do Norte, pedindo sobre elas as ricas bênçãos de nosso Pai, em recompensa de tão longos sacrifícios: “caminhemos agora juntas na estrada gloriosa da evangelização do mundo. Unamos nossos esforços e nossos corações no trabalho do Senhor!!”.98




    A SBTE foi finalmente constituída em 17 de setembro de 1883. Na edição de 29 de setembro, a Imprensa Evangélica publicou a notícia tanto da fundação da sociedade quanto do falecimento de um dos mais entusiasmados apoiadores, Antônio Pedro de Cerqueira Leite.99 Em 1884, a SBTE começou a funcionar em São Paulo, tendo como secretário Manoel da Paixão e como tesoureiro Remígio Cerqueira Leite. De acordo com Vicente Themudo Lessa, até 1892, cerca de noventa mil exemplares foram postos em circulação pela SBTE, que chegou a ter uma tipografia própria, a Tipografia Aurora, responsável pela publicação do Estandarte.100




    Um dado a ser acrescentado sobre os propósitos da sociedade era a busca de cooperação entre os grupos protestantes brasileiros. Na edição de 15 de maio de 1886, Eduardo Carlos Pereira apresenta esse propósito da seguinte forma: “não é presbiteriana no sentido sectário, não tem por fim incutir as vistas peculiares de presbiterianismo sobre governo da Igreja, disciplina e outros pontos secundários que distinguem a Igreja Presbiteriana de suas irmãs em Cristo”.101 Essa atitude em contextos missionários não é incomum de ocorrer. Émile Léonard diz que “as suas relações foram, no mais das vezes, de cooperação e amizade fraternal”.102




    tabela a seguir apresenta a lista de tratados publicados pela SBTE até 1897, conforme informações registradas por Vicente Themudo Lessa:




    Tabela 3 – Tratados evangélicos publicados pela SBTE




    

      

        

          	

            Título


          



          	

            Autor


          



          	

            Ano


          

        


      



      

        

          	

            O Culto dos Santos e dos Anjos


          



          	

            Eduardo Carlos Pereira


          



          	

            1884


          

        




        

          	

            O Único Advogado dos Pecadores


          



          	

            Eduardo Carlos Pereira


          



          	

            1884


          

        




        

          	

            O Culto das Imagens


          



          	

            José Zacharias de Miranda


          



          	

            1885


          

        




        

          	

            Um Brado de Alarma


          



          	

            Eduardo Carlos Pereira


          



          	

            1885


          

        




        

          	

            Trabalho e Economia


          



          	

            Eduardo Carlos Pereira


          



          	

            1885


          

        




        

          	

            Procrastinação


          



          	

            José Zacharias de Miranda
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